
Câmara Municipal de Maracanaú
Av. Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 890 - Piratininga - CEP: 61905-167 - Maracanaú\CE

P
ro

to
c
o
la

d
o
 e

m
: 
0
7
/0

9
/2

0
2
6
 1

4
:1

6
:2

8
 n

o
 I
P

: 
1
9
2
.1

6
8
.1

3
0
.1

7
2
 -

 N
ú
m

e
ro

 d
o
 p

ro
to

c
o
lo

: 
2
0
2
6
.0

9
.0

7
-0

0
0
2

PROJETO DE LEI - LEGISLATIVO: 226/2026

Institui diretrizes para a promoção da identificação 
precoce de sinais e sintomas do câncer 
infantojuvenil no âmbito do município de Maracanaú 
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Maracanaú Aprova:

Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito do Município de Maracanaú, diretrizes para a 
promoção da identificação precoce de sinais e sintomas do câncer infantojuvenil, visando 
contribuir para o diagnóstico em tempo oportuno, o encaminhamento adequado e o início 
célere do tratamento.

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I – câncer infantojuvenil: conjunto de doenças oncológicas que acometem crianças e 
adolescentes;
II – identificação precoce: reconhecimento, por profissionais, familiares, responsáveis e 
demais pessoas que convivem com crianças e adolescentes, de sinais e sintomas que 
possam indicar a necessidade de investigação médica;
III – sinais e sintomas de alerta: manifestações persistentes, recorrentes ou sem causa 
aparente que possam justificar avaliação e investigação clínica especializada.

Art. 3º São diretrizes para a promoção da identificação precoce do câncer infantojuvenil:
I – ampliar a divulgação de informações sobre os principais sinais e sintomas de alerta;
II – estimular a atenção dos pais, responsáveis, educadores e profissionais que atuam 
com crianças e adolescentes para alterações persistentes ou incomuns no estado de 
saúde;
III – promover ações educativas e de conscientização sobre a importância da avaliação 
médica diante de sinais ou sintomas suspeitos;
IV – incentivar a capacitação e a atualização dos profissionais da rede municipal de 
saúde para o reconhecimento de sinais e sintomas sugestivos de câncer infantojuvenil;
V – fortalecer a articulação entre a Atenção Primária à Saúde, os demais serviços da 
rede municipal e os serviços especializados de referência;
VI – incentivar o encaminhamento oportuno de crianças e adolescentes com suspeita 
clínica para avaliação diagnóstica especializada;
VII – promover ações integradas entre as áreas de saúde, educação e assistência social, 
respeitadas as competências de cada órgão;
VIII – estimular a produção e divulgação de materiais educativos acessíveis à população;
IX – promover ações especialmente voltadas às famílias em situação de vulnerabilidade 
social;
X – incentivar o acompanhamento dos casos suspeitos e confirmados, observados os 
protocolos clínicos e as normas do Sistema Único de Saúde – SUS.

Art. 4º As ações de conscientização poderão abordar, entre outros, os seguintes sinais e 
sintomas de alerta:
I – palidez persistente, cansaço excessivo ou fraqueza sem causa aparente;
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II – perda de peso inexplicada;
III – febre prolongada ou recorrente sem causa definida;
IV – dores persistentes ou recorrentes, especialmente dores ósseas ou articulares;
V – aparecimento de massas, caroços ou aumento persistente de gânglios;
VI – sangramentos frequentes ou sem causa aparente;
VII – manchas roxas ou hematomas recorrentes sem explicação;
VIII – alterações persistentes nos olhos ou na visão;
IX – dores de cabeça persistentes, especialmente quando acompanhadas de vômitos ou 
alterações neurológicas;
X – alterações persistentes no comportamento, equilíbrio, coordenação ou 
desenvolvimento;
XI – aumento abdominal sem causa aparente;
XII – outros sinais ou sintomas persistentes que, segundo avaliação profissional, 
justifiquem investigação médica.

Art. 5º O Poder Executivo poderá promover campanhas educativas e informativas 
destinadas à população, utilizando, entre outros meios:
I – unidades básicas de saúde;
II – escolas públicas municipais;
III – equipamentos da assistência social;
IV – meios de comunicação institucionais;
V – redes sociais e plataformas digitais oficiais;
VI – palestras, seminários, oficinas e atividades comunitárias;
VII – materiais impressos e digitais de caráter educativo.

Art. 6º As ações previstas nesta Lei poderão ser realizadas em parceria com instituições 
públicas e privadas, universidades, entidades da sociedade civil, organizações não 
governamentais, associações de pacientes e demais instituições relacionadas à 
prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer infantojuvenil.

Art. 7º As ações previstas nesta Lei deverão observar as normas, protocolos e diretrizes 
estabelecidos pelo Sistema Único de Saúde – SUS, bem como a legislação federal e 
estadual aplicável.

Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber, para sua efetiva 
implementação.

Art. 9º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maracanaú, 8 de Setembro de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 08/09/2026
pelo CPF: ***.478.643-** no IP: 192.168.130.172

Amanda Oliveira Rodrigues Portela
Vereador(a) - PMN
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no âmbito do Município de 
Maracanaú, diretrizes para a promoção da identificação precoce de sinais e sintomas do 
câncer infantojuvenil, fortalecendo as ações de informação, conscientização, capacitação 
e encaminhamento adequado de crianças e adolescentes com possíveis sinais de alerta.

O câncer infantojuvenil constitui importante questão de saúde pública e exige 
atenção especial do Poder Público, especialmente porque, diferentemente de muitos 
cânceres que acometem adultos, seus sinais e sintomas podem ser inespecíficos e 
semelhantes aos de doenças comuns da infância. Segundo o Instituto Nacional de 
Câncer – INCA, manifestações como febre prolongada, palidez, perda de peso, 
sangramentos, dores ósseas, dores de cabeça, alterações visuais, vômitos e presença 
de massas ou caroços podem estar entre os sinais que justificam investigação médica.

Essa característica torna fundamental ampliar a capacidade de identificação dos 
sinais de alerta por parte das famílias, dos profissionais de saúde, dos educadores e de 
outros agentes que acompanham cotidianamente crianças e adolescentes. O próprio 
INCA destaca que a semelhança dos sintomas com enfermidades benignas e mais 
frequentes pode dificultar a suspeita e contribuir para o atraso no diagnóstico.

A identificação precoce possui especial relevância porque o prognóstico do câncer 
infantojuvenil é influenciado pelo estágio da doença no momento do diagnóstico. O INCA 
aponta que estratégias de diagnóstico precoce e a continuidade do cuidado, com 
tratamento adequado e em tempo oportuno, contribuem para melhores resultados, 
podendo aumentar as possibilidades de cura e reduzir a necessidade de tratamentos 
mais agressivos e suas consequências.

A proposta também encontra sólido fundamento na legislação federal. A Lei Federal 
nº 14.308, de 8 de março de 2022, instituiu a Política Nacional de Atenção à Oncologia 
Pediátrica, estabelecendo como objetivos aumentar os índices de sobrevida, melhorar a 
qualidade de vida e reduzir a mortalidade e o abandono do tratamento de crianças e 
adolescentes com câncer, mediante ações de prevenção, detecção precoce, tratamento 
e assistência integral.

A mesma legislação estabelece, entre suas diretrizes, a priorização do diagnóstico 
precoce, o acesso à rede de regulação e aos centros habilitados, além do fortalecimento 
dos processos de regulação para garantir acesso ao diagnóstico, ao tratamento integral e 
à reabilitação. Também prevê a instituição de linhas de cuidado em oncologia pediátrica 
e o fortalecimento da formação e capacitação dos profissionais de saúde.

Destaca-se, ainda, que a legislação nacional prevê campanhas de conscientização 
sobre o câncer infantojuvenil, com foco prioritário na divulgação dos sinais e sintomas 
dos principais tipos de câncer infantil e na educação continuada dos profissionais de 
saúde, especialmente aqueles que atuam na atenção primária. Dessa forma, a presente 
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proposição contribui para aproximar a política municipal das diretrizes nacionais já 
estabelecidas.

No âmbito constitucional, a proposta encontra respaldo no art. 196 da Constituição 
Federal, segundo o qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, devendo ser 
garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doenças e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços destinados à promoção, 
proteção e recuperação da saúde.

Também merece destaque o art. 227 da Constituição Federal, que determina ser 
dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida e à saúde, entre outros direitos fundamentais. A 
proteção integral prevista constitucionalmente exige, portanto, que o Poder Público 
desenvolva políticas capazes de prevenir agravos, identificar situações de risco e 
assegurar atendimento adequado e oportuno.

A proposição igualmente se harmoniza com os princípios estabelecidos pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, especialmente no que se refere à proteção 
integral e à prioridade absoluta conferida à efetivação dos direitos fundamentais de 
crianças e adolescentes.

No contexto municipal, a atenção primária à saúde desempenha papel estratégico 
na identificação de alterações no estado de saúde da população, em razão do 
acompanhamento contínuo das famílias e da proximidade dos serviços de saúde com a 
comunidade. Estudos e materiais técnicos relacionados ao diagnóstico precoce 
ressaltam a importância da atenção primária na suspeição inicial e, simultaneamente, da 
existência de fluxos adequados de encaminhamento para os serviços especializados.

Por essa razão, o presente Projeto de Lei não pretende estabelecer diagnóstico ou 
tratamento fora das competências dos profissionais e serviços de saúde. Busca, 
sobretudo, fortalecer a informação, a conscientização, a capacitação e a organização 
das ações municipais, de modo a favorecer que sinais suspeitos sejam reconhecidos e 
que a criança ou o adolescente seja encaminhado para avaliação profissional em tempo 
oportuno.

A iniciativa também possui importante dimensão social. O diagnóstico de câncer na 
infância ou adolescência provoca impactos significativos não apenas sobre o paciente, 
mas sobre toda a família. Quanto mais rápida for à suspeição e o acesso à avaliação 
adequada, maiores são as possibilidades de reduzir atrasos evitáveis, sofrimento, 
complicações e consequências decorrentes da evolução da doença.

Além disso, ações educativas podem alcançar pais, responsáveis, professores, 
profissionais da educação, agentes comunitários de saúde e demais pessoas que 
convivem diretamente com crianças e adolescentes. A disseminação de informações 
confiáveis permite que a população compreenda que determinados sinais persistentes 
ou associados não devem ser ignorados, devendo motivar a procura por avaliação 
médica.

É importante ressaltar que a identificação de um sinal de alerta não significa que a 
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criança ou o adolescente tenha câncer. Os sintomas podem estar relacionados a 
diversas outras condições clínicas. O objetivo da política pública é justamente estimular a 
avaliação profissional adequada diante de manifestações persistentes, recorrentes ou 
sem causa definida, evitando tanto a negligência de sinais importantes quanto 
conclusões precipitadas.

Assim, a proposta apresenta caráter eminentemente preventivo, educativo e de 
fortalecimento da rede de atenção à saúde, podendo contribuir para a construção de 
uma cultura de maior atenção aos sinais de alerta do câncer infantojuvenil no Município 
de Maracanaú.

Investir na identificação precoce significa investir em vida, saúde, qualidade de vida 
e proteção integral de crianças e adolescentes. A atuação municipal, articulada às 
políticas do Sistema Único de Saúde – SUS, pode desempenhar papel relevante na 
disseminação de informações, na qualificação dos profissionais e no fortalecimento dos 
mecanismos de encaminhamento e acompanhamento.

Diante do exposto, considerando a relevância social e sanitária da matéria, sua 
consonância com a Constituição Federal, com o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
com a Política Nacional de Atenção à Oncologia Pediátrica, bem como as 
recomendações técnicas do Instituto Nacional de Câncer – INCA, submetemos o 
presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres Vereadores e Vereadoras desta Casa 
Legislativa, esperando sua aprovação em benefício da saúde e da proteção das crianças 
e adolescentes do Município de Maracanaú.

Câmara Municipal de Maracanaú

www.camaramaracanau.ce.gov.br/materias/15166
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